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PARECER Nº 84/2017 DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E 
LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 0054/17. 

Trata-se de projeto de lei, de autoria da nobre Vereadora Sâmia Bomfim, que dispõe 
sobre a obrigatoriedade da afixação, no âmbito do Município de São Paulo, de avisos com o 
número do Disque Denúncia da Violência Contra a Mulher (Disque 180). 

De acordo com a justificativa, a violência contra a mulher ainda atinge níveis 
alarmantes, muito em razão da falta de informação de como denunciar estes atos de violência. 
Assim, o projeto seria uma forma eficiente de divulgação do Disque Denúncia da Violência 
Contra a Mulher. 

A propositura reúne condições de prosseguimento. 

O projeto pode prosseguir em tramitação, eis que elaborado no exercício da 
competência legislativa desta Casa, espelhada nos artigos 30, I da Constituição Federal e 13, I 
da Lei Orgânica do Município. 

Importante observar que o projeto não invade seara de competência privativa do Poder 
Executivo, na medida em que não há na Lei Orgânica dispositivo que assegure a iniciativa de 
projeto de lei sobre a matéria em comento apenas ao Chefe do Executivo 

É imprescindível ponderar que a propositura visa apenas alterar a forma de divulgação 
do número do Disque Denúncia da Violência Contra a Mulher, para melhor visualização pela 
população, não interferindo com a prestação do citado serviço, quer no que se refere à coleta e 
triagem dos dados, quer no que se refere à prestação do serviço de segurança pública, matéria 
reservada pela Constituição Federal à União e aos Estados, nos termos do art. 144 da Carta 
Magna, competindo aos Municípios apenas a criação de uma Guarda Municipal destinada à 
proteção de seus bens, serviços e instalações. 

Além disso, ao determinar que hotéis, bares, casas noturnas, clubes e outros 
estabelecimentos particulares divulguem o serviço, a proposta propositura encontra 
fundamento no poder de polícia do Município, cuja definição legal encontra-se traçada no art. 
78 do Código Tributário Nacional, verbis: 

Art. 78. Considera-se poder de polícia atividade da administração pública que, limitando 
ou disciplinando direito, interesse ou liberdade, regula a prática de ato ou abstenção de fato, 
em razão de interesse público concernente à segurança, à higiene, à ordem, aos costumes, à 
disciplina da produção e do mercado, ao exercício de atividades econômicas dependentes de 
concessão ou autorização do Poder Público, à tranquilidade pública ou ao respeito à 
propriedade e aos direitos individuais ou coletivos. 

Sobre o tema, ensina Hely Lopes Meirelles, que "compete ao Município a polícia 
administrativa das atividades urbanas em geral, para a ordenação da vida da cidade. Esse 
policiamento se estende a todas as atividades e estabelecimentos urbanos, desde a sua 
localização até a instalação e funcionamento ... Para esse policiamento deve o Município 
indicar o proceder do administrado, regulamentar a fiscalização e cobrar as taxas estabelecidas 
por lei. Nessa regulamentação se inclui a fixação de horário do comércio em geral e das 
diversificações para certas atividades ou estabelecimentos, bem como  o modo de 
apresentação das mercadorias, utilidades e serviços oferecidos ao público". (in "Direito 
Municipal Brasileiro", 6ª ed., Ed. Malheiros, págs. 370,371). 
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Consigne-se, ainda, que ao determinar a divulgação do Disque Denúncia em prédios 
públicos que o projeto não viola as exigências da Lei de Responsabilidade Fiscal relativas à 
criação/aumento de despesas, pois não cria serviço específico, mas apenas determina a 
divulgação de um serviço estatal. 

Por se tratar de matéria sujeita ao quórum de maioria simples para deliberação, é 
dispensada a votação em Plenário, cabendo tal prerrogativa às Comissões Permanentes, na 
forma do art. 46, X, do Regimento Interno desta Casa. 

Ante o exposto, somos pela LEGALIDADE: 

Sala da Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, em 15/03/2017. 

Mario Covas Neto - PSDB - Presidente 

Caio Miranda Carneiro - PSB 

Claudinho de Souza - PSDB 

Reis - PT 

Rinaldi Digilio - PRB 

Sandra Tadeu - DEM 

Zé Turin - PHS - relator 

 
 
Este texto não substitui o publicado no Diário Oficial da Cidade em 18/03/2017, p. 70 
 
Para informações sobre o projeto referente a este documento, visite o site www.camara.sp.gov.br.  
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